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Introdução

Um conjunto robusto de provas destaca a importân-
cia da amamentação para a saúde ideal e bem-estar 
a longo prazo de mulheres e crianças em todo o 
mundo. Crianças que são amamentadas reduziram 
o risco de doença aguda e crônica e melhoraram os 
resultados cognitivos,1, 2 resultando em maior real-
ização educacional e ganhando potencial em com-
paração com crianças não-amamentadas.2, 3 a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) recomenda que 
crianças sejam exclusivamente amamentadas com 
leite materno por seis meses, incluindo a iniciação 
dentro da primeira hora de vida, e que elas contin-
uem a ser amamentadas por até dois anos ou além.

Com o aumento adequado da amamentação para 
níveis recomendados, as vidas de mais de 820,000 
crianças menores de 5 anos poderiam ser salvas e 
20,000 casos de câncer de mama poderiam ser evit-
ados.1 Além disso, pesquisas científicas emergentes 
indicam que o leite humano é um tecido vivo, repleto 
de componentes que não podem ser replicados em 
outros lugares, contribuindo para uma consciência 
crescente de que o aleitamento materno proporciona 
medicamentos personalizados1ao fornecer imuni-
dades específicas para o ambiente e semear o início 
de um microbioma saudável.1,4-7 Esses efeitos são 
fundamentais para garantir a segurança e reduzir o 
risco de bebês vulneráveis e crianças em ambientes 
de alto risco. 8-11

Além disso, por meio de práticas ideais de aleita-
mento materno, os benefícios sociais são alcançados 
com a redução dos custos de saúde em US $300 
bilhões, 12 e também por meio de populações mais 
saudáveis de crianças que podem atingir seu pleno 
potencial10 e contribuir para economias vibrantes.2, 3 
existe um retorno estimado sobre o investimento 
entre US $1 e US $35 com a amamentação. Tanto 
os ganhos econômicos quanto a melhoria da sobre-
vivência infantil estão associados a pelo menos 50% 

de aleitamento materno exclusivo em crianças de 0 a 
6 meses até 2025.13

Apesar dos efeitos positivos da amamentação, at-
ualmente apenas 40% das crianças menores de 6 
meses são amamentadas exclusivamente como 
recomendado, muito abaixo da meta de 70% para 
2030.14 O ambiente de trabalho representa uma 
barreira substancial à continuação da amamentação 
entre mulheres que desejam amamentar. Em todo 
o mundo, apenas 40 por cento das mulheres com 
recém-nascidos têm ainda os benefícios minimos 
de maternidade em seu ambiente de trabalho. Essa 
disparidade aumenta entre os países da África, onde 
apenas 15% das mulheres com recém-nascidos 
têm alguma proteção.15  No nível nacional, pesquisas 
emergentes demonstram melhores taxas de aleit-
amento materno entre países que exigem políticas 
favoráveis à família por meio de qualquer forma de 
licença prolongada, após um parto e pela exigência 
de que os empregadores implementem programas 
de amamentação.16, 17 As normas da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT) de Proteção à Materni-
dade 2000 (n.º 183) incluem pelo menos 14 semanas 
de licença-maternidade remunerada e recomenda-se 
que os países ofereçam pelo menos 18 semanas 
(conforme Recomendação 191), bem como apoio no 
local de trabalho para famílias que amamentam.18 No 
entanto, o Boletim de Pontuação Coletivo de Ama-
mentação Global da OMS / UNICEF de 2018 infor-
mou que apenas 12% dos países oferecem 18 sem-
anas de licença de maternidade, aproximadamente 
metade da meta de 20% de 2030.19

Este informe de evidência visa fornecer um resumo 
das provas que suporta um esforço coletivo entre o 
desenvolvimento da primeira infância e especialistas 
em amamentação para defender políticas favoráveis 
à família para que as crianças em todo o mundo pos-
sam alcançar seu potencial humano completo. 
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Evidência

Políticas favoráveis à família que oferecem suporte 
a lactação são essenciais para o bem-estar e saúde 
materna, saúde infantil, desenvolvimento e equidade 
de gênero no local de trabalho. As políticas de licença 
de maternidade tem um impacto positivo no início da 
amamentação, a exclusividade e a duração. O retorno 
ao trabalho remunerado muito cedo após o nascimen-
to de uma criança mostrou ter um efeito prejudicial 
no início da amamentação, com exclusividade nos 
primeiros seis meses, e duração.20-25 As políticas 
de licença maternidade têm sido estudadas mais 
extensivamente do que a licença de paternidade ou 
políticas compartilhadas de licença parental, embora 
o aumento da atenção tenha se voltado para políticas 
que se estendam além da licença maternidade.26-30

Uma revisão recente visando examinar a relação en-
tre licença de maternidade e duração do aleitamento 
materno na Austrália, Brasil, Gana, Irlanda, Israel, 
Jordânia, Myanmar Espanha, Tailândia, Turquia, Reino 
Unido e os Estados Unidos concluiu que existe uma 
associação positiva entre licença de maternidade,  
políticas e duração da amamentação.23 Esta revisão 
mostra que as mulheres que tiveram uma licença 
maternidade de três meses tinham pelo menos 
(50%) mais chances de amamentar por um período 
de tempo mais longo do que as mulheres que retor-
navam ao trabalho antes de três meses. Mulheres 
com seis meses ou mais de licença maternidade 
foram pelo menos 30 por cento mais propensas a 
manterem a amamentação durante pelo menos os 
primeiros seis meses. Uma limitação desta análise é 
que ela não separou a licença remunerada da não re-
munerada. A diferença em se a licença maternidade 
é paga provavelmente será importante.22, 31, 32 Por 
exemplo, um estudo transversal do Brasil mostrou 
uma associação significativa entre licença materni-
dade paga e amamentação exclusiva de bebês com 
menos de 6 meses de idade.22 Neste estudo, a taxa 
de amamentação exclusiva foi de 50 por cento. Entre 
as mães que estavam exclusivamente amamentan-

do, 91 por cento estava em licença  maternidade 
paga, e estas mães tinham maiores taxas de aleita-
mento materno exclusivo quando comparadas com 
as mães que estavam em licença sem remuneração 
ou não tinham uma fonte de renda durante a ama-
mentação.

Para entender os efeitos das políticas de licença 
maternidade nos resultados da amamentação em 
países de baixa e média renda, uma análise quantita-
tiva dos dados em 38 países de baixa e média renda 
(LMIC) demonstrou que o prolongamento da duração 
da licença  maternidade pode ser eficaz na melho-
ria das práticas recomendadas de amamentação.16 
Outra revisão sistemática para identificar barreiras às 
práticas recomendadas de amamentação exclusiva 
em 14 países de baixa e média renda indicou que 
a legislação e regulamentações sobre a comercial-
ização de substitutos do leite materno, licença ma-
ternidade paga e intervalos para amamentação para 
mães que trabalham eram prioridades-chave para os 
países de baixa renda. (LMIC)33

Os Estados Unidos são o único país de alta renda 
sem licença parental paga pelo governo federal.34 

Nesse cenário, as políticas de licenças variam de 
acordo com as políticas do estado e do empregador. 
O California Paid Family Leave foi o primeiro pro-
grama nos Estados Unidos que oferece aos pais 
que trabalham uma licença remunerada para um 
recém-nascido, com benefícios baseados em 55% 
do pagamento semanal (sujeito a um limite máximo). 
Um relatório de 2015 constatou que as taxas de 
amamentação aumentaram no estado da Califórnia 
em 10 – 20% aos três, seis e nove meses, após a 
implementação de seis semanas de licença familiar 
parcialmente paga.29 Após o ajuste para educação, 
renda, raça, paridade, casamento / coabitação e es-
tresse psicossocial, mães com menos de seis sema-
nas de licença maternidade estavam em maior risco 
de cessação precoce da amamentação.

Benefícios para as mulheres

Maior duração da licença de maternidade está asso-
ciada à melhora da saúde física e mental materna, 
no período pós-parto e ao longo da vida. A licença  
maternidade tem efeitos positivos tanto para a 

saúde física como mental das mães.35 Por exem-
plo, o aumento da licença tem uma associação 
com menor depressão pós-parto e melhor saúde 
física.36, 37 Esses efeitos parecem permanecer signif-
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icativos ao longo da vida, tanto para a saúde física 
materna1 como para a saúde mental, embora sejam 
necessários estudos longitudinais mais sólidos. Por 

sua vez, bem-estar materno apoia o desenvolvimen-
to ideal da criança.38

Benefícios para as crianças

Pesquisas demonstraram que a licença maternidade 
paga está associada a melhores resultados na saúde 
infantil. Os bebês são mais propensos a serem ama-
mentados, têm melhor comparecimento às visitas 
ao pediatra e checape regular, taxas mais altas de 
imunizações,39 taxas mais baixas de mortalidade 

infantil40 e melhoram o desenvolvimento inicial do 
cérebro41,42 quando seus pais têm acesso a férias pa-
gas. Desde que amamentados os bebês geralmente 
experimentam menos doenças, e os pais perdem 
menos dias de trabalho. 

Benefícios para os empregadores

O apoio à lactação no local de trabalho é bom para 
as empresas, porque apoia a saúde e o bem-estar 
das mães e das crianças. Em países de alta renda 
(HICs), o retorno de uma mãe ao trabalho remuner-
ado está associado a uma alta prevalência de leite e 
alimentação de bebês com leite humano expresso.43, 

44 Assim, as acomodações no local de trabalho geral-
mente atendem às necessidades dos funcionários 
que desejam extrair leite durante o trabalho. No 
entanto, essas acomodações não incorporam as ne-
cessidades dos pais que desejam voltar para casa ou 
para uma creche para alimentar seu bebê. Em estu-
dos de acomodações no local de trabalho, a maioria 
dos quais foram conduzidos em países de alta renda, 
as acomodações de aleitamento mais comuns para 
os funcionários incluem fornecimento de espaço 
para lactação, intervalos e programas abrangentes de 
apoio à lactação (definidos como uma combinação 
de múltiplas acomodações no local de trabalho).45

Essas acomodações demonstraram melhorar o in-
ício, a duração e a exclusividade da amamentação, 
bem como os resultados relacionados à não ama-
mentação, como satisfação no trabalho e compro-
metimento com o trabalho.17, 45-48 Por exemplo, a 
autoeficácia da amamentação é significativa para as 
mães nos Estados Unidos, equilibrando o trabalho e 
atendendo a suas intenções e resultados em ama-

mentação.49 Diversos estudos recentes de países de 
baixa renda como Etiópia,50 Haiti,51 Índia,21 Nigéria52 
e Sri Lanka53 fornecem evidências adicionais de tipos 
consistentes de barreiras à amamentação para mães 
trabalhadoras. O fraco apoio à lactação no local de 
trabalho pode ter consequências negativas sobre as 
práticas de alimentação infantil, como a interrupção 
precoce da amamentação e o estresse materno.54

O apoio à lactação para os funcionários, pode econo-
mizar dinheiro para os empregadores a longo prazo, 
conforme uma análise dos Estados Unidos demons-
tra que as empresas com programa de apoio à ama-
mentação economizam em média US $3 para cada 
US $1 que investem.55 Fornecer programação de 
aleitamento no local de trabalho ajuda a manter uma 
força de trabalho estável reduzindo a rotatividade de 
funcionários.56 É mais provável que os funcionários 
que desejam amamentar retornem a um local de 
trabalho que ofereça um ambiente favorável ao aleit-
amento materno. Por exemplo, empresas nos Esta-
dos Unidos com programas de apoio à lactação rela-
tam taxas de retenção de funcionários de 83 – 94%, 
comparadas com a taxa nacional de 59%.55 Propor-
cionar um ambiente de apoio à lactação no local de 
trabalho melhora a reputação da empresa refletindo 
seu investimento no bem-estar de seus empregados 
e suas famílias.
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Políticas favoráveis à família e países 
de alta renda 

A cobertura de leis e políticas para apoiar as 
famílias que amamentam no local de trabalho nos 
HICs demonstra disparidades persistentes, em 
parte devido a variações nas maneiras como os 
empregadores de diversos setores implementam 
políticas de licença de maternidade, outras políticas 
favoráveis à família e apoio à lactação no local de 
trabalho.57 Por exemplo, um estudo sobre amamen-
tação entre 682 mães inscritas em um programa 
de proteção social para mulheres, bebês e crianças 
no estado de New Hampshire, nos Estados Uni-
dos, constatou que as mulheres que trabalham 
nas indústrias de serviços relataram as taxas mais 
baixas de iniciação ao aleitamento materno e apo-
io no local de trabalho para amamentar e extrair o 
leite materno.58 Uma pesquisa com mulheres no 
Exército dos Estados Unidos descobriu que menos 
da metade das entrevistadas estava amamentando 
(44%), 53% relataram sentir-se amparadas pela 
amamentação e apenas 13% das entrevistadas 
forneceram informações sobre o apoio no local de 
trabalho, indicaram que tinham acesso a uma sala 
privada, pia e geladeira.59

A implementação das políticas de licença de mater-
nidade e amamentação variou significativamente por 
tipo de indústria, com indústrias/empregadores com 

salários mais altos tendo políticas de apoio e aco-
modação no local de trabalho e mulheres na indústria 
de serviços e produção/transporte com menos apo-
io. Outros fatores socialmente complexos associa-
dos com injustiça no ambiente de trabalho têm sido 
mostrados para reduzir resultados de amamentação. 
Por exemplo, as condições perigosas e a falta de 
autonomia no local de trabalho foram associadas a 
resultados mais pobres de amamentação em uma 
coorte de 890 mães trabalhadoras australianas.60 
Em uma coorte prospectiva de 2.172 mulheres af-
ro-americanas nos Estados Unidos, a discriminação 
racial no local de trabalho foi associada com menor 
duração da amamentação entre as mulheres que 
iniciaram o aleitamento materno.61

As políticas e a legislação nacionais podem apoiar 
a implementação eqüitativa de licenças remunera-
das e apoio no local de trabalho e também fornecer 
supervisão e prestação de contas para que todas 
as famílias se beneficiem das disposições. Além 
disso, os locais de trabalho podem apoiar a legis-
lação nacional por meio de políticas e programas que 
garantam a equidade nesses ambientes. Exemplos 
de apoio incluem apoio e cuidados culturalmente 
apropriados para a amamentação, além de eliminar a 
opressão estrutural e a discriminação.61

Continuum de políticas em condições 
de acolhimento de crianças

A evidência disponível concentra-se em grande parte 
nas políticas relacionadas à mãe em relação às políti-
cas favoráveis à família. Para que a amamentação 
continue e para garantir que as crianças recebam 
leite materno durante os períodos de separação, as 
mulheres precisam de oportunidades no local de 
trabalho para alimentar as crianças diretamente ou 
para extrair leite. Com a extração do leite, surge a 
inevitável questão: Quem está alimentando a criança 
durante o tempo da separação, para garantir que a 
amamentação do leite materno continue?

Muitos países com licença remunerada também 
oferecem acesso a cuidados infantis de alta quali-

dade a preços acessíveis.62 Em outros países sem 
licença remunerada, os prestadores de cuidados 
infantis podem estender o apoio às mães que 
amamentam após o seu regresso ao trabalho. Por 
exemplo, um estudo baseado nos Estados Unidos, 
usando o Estudo de Práticas de Alimentação Infantil 
II, avaliou as práticas de amamentação entre 183 
mães cujos filhos estavam em creches não parentais 
aos 3 meses de idade. Os resultados indicaram que 
a amamentação aos seis meses foi significativa-
mente associada ao apoio do provedor de cuidados 
infantis para alimentação de leite humano e apoio 
às mães para amamentar no local antes e depois do 
trabalho.63 Um estudo qualitativo de 23 atitudes de 
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provedores de cuidados infantis no estado da Flórida, 
nos Estados Unidos revelaram várias barreiras à pro-
gramação de apoio à lactação para clientes, incluindo 
a percepção de prioridade para o apoio à lactação, 
altos custos de implementação de mudança e de-
salinhamento com as percepções dos provedores 

do que as famílias precisam.64 Mais pesquisas são 
necessárias para entender a importância do provi-
sionamento de cuidados infantis bem como suporte 
de lactação entre os prestadores de cuidados infantis 
sobre os resultados de saúde materna e infantil em 
ambos os HICs e LMICs.

Pontos chave 

As tendências gerais na literatura revisada indicam 
que políticas nacionais e intervenções no local de 
trabalho podem apoiar o aumento da iniciação, ex-
clusividade e maior duração da amamentação entre 
as famílias que escolhem amamentar. Geralmente, 
a licença mais longa é melhor do que a licença mais 
curta, e a licença remunerada parece estar asso-
ciada a melhores resultados de amamentação em 
comparação com a licença não remunerada. Além 
disso, os padrões nacionais podem proporcionar 
maior proteção ao aleitamento materno, exigindo 
a conformidade no setor de emprego para garantir 
o acesso equitativo aos serviços de apoio. Por sua 
vez, no nível da população, a amamentação ideal 
oferece oportunidades para que as crianças cresçam 
e prosperem e alcancem seu pleno potencial huma-
no. Com base no presente resumo, destacam-se os 
seguintes pontos-chave:
•	 Muitas das evidências disponíveis cercam as 

políticas de licença de maternidade em com-
paração com outros tipos de políticas favoráveis 
à família, como as que envolvem outros pais. 
Mais pesquisas são necessárias para entender as 
políticas de licença parental no contexto de outros 
parceiros em um papel de cuidador para a criança 
que amamenta.

•	 Muitas das evidências disponíveis se concentram 
em intervenções para apoiar as mulheres que 
amamentam no ambiente de trabalho em com-
paração com o apoio à amamentação no ambi-
ente de cuidado infantil. Clinicamente, ambos os 
membros da díade são importantes. Mais pesqui-
sas são necessárias para entender como apoiar 
otimamente a amamentação das crianças durante 
os períodos de separação dos pais.

•	 Evidências do ambiente de trabalho parecem 
ter como alvo as oportunidades de extração do 
leite - por exemplo, intervalo de tempo e espaço 
em comparação com alimentar as crianças direta-
mente no peito. Mais pesquisas são necessárias 
para identificar e compreender ambientes de tra-
balhos inovadores que promovam a alimentação 
direta no peito.

•	 Grande parte da evidência disponível referente 
ao apoio à lactação no local de trabalho provem 
dos Estados Unidos e de outros HICs, enquanto 
a informação sobre a implementação de políticas 
nacionais pode ser descrita mais amplamente. 
Mais pesquisas são necessárias para identificar e 
avaliar políticas no local de trabalho e programas 
inovadores em HICs e LMICs. 

Recomendações

As políticas e legislações nacionais que protegem, 
promovem e apoiam o aleitamento materno ofere-
cerão benefícios econômicos, assegurarão uma 
futura força de trabalho saudável e simultaneamente 
melhorarão a saúde materno-infantil, o desenvolvi-
mento da primeira infância e a equidade de gênero 
no local de trabalho. Os governos criam condições 
para a saúde da população, em parte, aprovando, im-
plementando e aplicando políticas responsáveis que 
são informadas por especialistas e partes interessa-
das no setor privado. Portanto, há implicações tanto 

para o setor do governo quanto para o setor privado. 
As mulheres que amamentam provavelmente se 
beneficiariam dos esforços de colaboração entre os 
dois setores. Com base na literatura revisada, o re-
torno ao trabalho logo após o nascimento apresenta 
desafios substanciais para as mulheres que estão 
amamentando. As políticas de licença familiar são 
importantes, mas as evidências demonstram que um 
setor de emprego solidário é igualmente importante 
para a amamentação continuada.



DE POLÍTICAS FAVORÁVEIS À FAMÍLIA E A AMAMENTAÇÃO
Um sumário de evidências

6

Os padrões da OIT resumidos abaixo parecem ser 
pelo menos minimamente consistentes com as 
evidências para proteger a amamentação no local 
de trabalho. Portanto, os governos são chamados a 
promulgar/ratificar, implementar e fazer cumprir a 

Convenção de Proteção à Maternidade da OIT, 2000 
(n.º 183) e as Recomendações associadas (R191). 
Especificamente, as famílias precisam de tempo, 
recursos e serviços. 

Tempo 

GOVERNO

•	 Pelo menos 14 semanas de licença remunera-
da proximo ao parto e lutar por pelo menos 18 
semanas.

•	 Dado que a OMS recomenda um mínimo de seis 
meses de amamentação exclusiva, 18 semanas 
não são suficientes para apoiar esta recomenda-
ção. Apesar do fato de que as evidências são limi-
tadas, é razoável lutar por uma meta ambiciosa de 
pelo menos 26 semanas de licença remunerada. 

SETOR PRIVADO

•	 Providenciar pausas pagas adequadas para ama-
mentar ou extrair leite. Pausas pagas adequadas 
são entendidas como determinadas pelo pai que 
amamenta e não pelo empregador.

Recursos

GOVERNO E SETOR PRIVADO

•	 Proteção da saúde no local de trabalho para mul-
heres grávidas e mulheres em lactação.

•	 Dinheiro e benefícios médicos.
•	 Proteção do emprego e não-discriminação.
•	 Apoio ao aleitamento materno após o retorno ao 

trabalho. 

 
 
 
 
 

Serviços

SETOR PRIVADO

•	 Forneça espaços limpos, privados, seguros e 
higiênicos com uma porta trancada para extrair 
o leite e o espaço na geladeira para armazenar o 
leite extraído.

•	 Oferecer apoio de lactação abrangente e cultural-
mente apropriado aos funcionários, o que inclui 
serviços de suporte e educação sobre intervalos, 
espaço privado e aconselhamento sobre ama-
mentação.

•	 No mínimo, os empregadores do setor privado 
precisam cumprir com qualquer legislação ex-
istente sobre licença de maternidade e apoio à 
amamentação no local de trabalho. Os empre-
gadores têm a responsabilidade de garantir a 
segurança das mulheres no local de trabalho, livre 
de discriminação e riscos ambientais. 
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Para colaborações entre os governos 
e o setor privado:
GOVERNO

•	 Financiar pesquisas para entender melhor as 
políticas e programas eficazes e também fornecer 
financiamento ao setor privado para desenvolver 
um apoio inovador ao aleitamento materno no 
local de trabalho e na assistência infantil.

•	 Assegure-se de que os custos das políticas de 
licença familiar não sejam repassados aos em-
pregadores individuais, mas sim assumidos pelo 
seguro social ou fundos públicos, de acordo com 
a CI83 da OIT.

SETOR PRIVADO

•	 Fornecer ao governo, exemplos de programas 
e dados com boa relação custo-benefício para 
apoiar políticas. Os governos podem promover 
programas inovadores através de ministérios 
de saúde para ganhar adesão de outros empre-
gadores. 

Pais em ambientes de poucos recursos

A tarefa deste artigo foi revisar e apresentar evidên-
cias associadas a políticas favoráveis à família que 
apoiem a amamentação no interesse do desenvolvi-
mento ideal da primeira infância. Um resumo da 
pesquisa para abordar esta tarefa foi apresentado, 
embora paradoxalmente, o que não aparece na litera-
tura é digno de menção. Uma lacuna substancial na lit-
eratura continua a envolver as mulheres, o trabalho e 
a amamentação em ambientes com poucos recursos 
e ambientes frágeis. A OIT informa que as mulheres 
exercem três vezes mais o trabalho  não remunerado 
em comparação com os homens.65 O emprego no 
setor informal e o trabalho de assistência não remu-
nerada restringem o acesso das mulheres às políticas 
de proteção social que apoiam a amamentação, como 
a licença maternidade. Nesses cenários, políticas de 
licença e políticas de apoio no local de trabalho têm 
pouca ou nenhuma importância.

Pesquisa para apoiar as mulheres que amamentam 
engajadas em empregos informais são fundamen-
tais para apoiar a amamentação nesses ambientes. 
As compensações entre o aleitamento materno e 
o trabalho de parto/trabalho de cuidado, podem ser 
diferentes nesses contextos em comparação com 
mulheres engajadas em uma estrutura de emprego 
formal. Qualquer trabalho que exija que as mulheres 
passem longos períodos longe de seus bebês pode 
interromper a amamentação, necessitando de suple-
mentação e cessação da amamentação. Todos esses 
fatores aumentam o risco de doenças infecciosas 
e desnutrição aguda e acabam comprometendo o 
desenvolvimento ideal da primeira infância.8, 66, 67
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